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[bookmark: _GoBack]PROJETO DE LEI Nº 277, de 2022
Dispõe sobre a criação do “Programa Estadual de Regularização de Terras”, nos casos em que especifica.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Fica criado o Programa Estadual de Regularização de Terras, que autoriza a Fazenda do Estado a transigir e a celebrar acordos, judicialmente ou administrativamente, para fins de alienação, com vistas a prevenir demandas ou extinguir as que estiverem pendentes, em todas as fases dos seguintes processos:
I- Discriminatórios;
II- Reivindicatórios;
III- regularização de posses em terras devolutas.
Parágrafo único - Os acordos e transações previstos no “caput” deste artigo abrangerão os imóveis em processos descritos nos incisos I, II e III, não podendo implicar a transmissão, ao transigente ou a terceiros, de quaisquer áreas na posse da Administração Pública estadual.
Artigo 2º - A área objeto dos acordos e transações a que se refere esta lei, não poderá ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo 1º do artigo 188 da Constituição Federal, salvo naquelas ações discriminatórias ajuizadas e sem o trânsito em julgado declarando devolutas as terras, em respeito ao parágrafo 2º do artigo 1.245, do Código Civil.
§ 1º- Aplica-se o disposto no “caput” deste artigo aos casos em que houver multiplicidade de ações discriminatórias contra o mesmo particular.
§ 2º- As áreas ocupadas insuscetíveis de regularização por excederem o limite previsto no caput, poderão ser objeto de titulação parcial até esse limite, conforme dispõe a Lei Federal de nº 11.952/2009.
§ 3º- Quando houver condomínio, com mais de um proprietário, registrado da matrícula do imóvel, cada condômino poderá requerer a titulação, obedecidos os requisitos desta lei.
[bookmark: _Hlk103270194]§ 4º- O acordo ou transação de que trata o § 2º deste artigo será precedido de estudo da regularidade dominial do imóvel a ser realizado pelo Estado, mediante prévia remuneração, pelo particular interessado, dos serviços a serem realizados, com base em tabela de preços dos serviços técnicos, constante de portaria.
§ 5º- O ocupante de imóvel que não seja objeto de ação discriminatória e cujas circunstâncias, histórico dominial e localização indiquem a possibilidade de a área de terra ser considerada devoluta, poderá requerer acordo ou transação com a Fazenda do Estado, ficando sujeito à homologação extrajudicial.
Artigo 3º - Os acordos e transações a que se refere o programa instituído por esta lei, terão por objeto a alienação onerosa de terras devolutas ou presumivelmente devolutas, à pessoa natural e jurídica, mediante pagamento de preço, definido com base em percentual incidente sobre o valor da terra nua, no importe do valor médio por hectare, referente à respectiva região administrativa, constante da tabela oficial do Instituto de Economia Agrícola, da Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios - APTA, da Secretaria de Agricultura e Abastecimento.
§ 1º- O percentual a que se refere o ‘caput’ deste artigo, nunca inferior a 10%, será calculado de acordo com as hipóteses e os parâmetros previstos no Anexo Único desta lei, observada a fase processual da ação discriminatória ou da ação reivindicatória, de modo que deverá ser majorado o percentual de acordo com o estágio da fase processual nas respectivas ações judiciais, e reduzido de acordo com o critério da ocupação mansa e pacífica no tempo.
§ 2º- O pagamento do preço de que trata o “caput” deste artigo poderá ser feito à vista, com prazo de até 90 (noventa) dias após a homologação, com desconto de 10% (dez por cento), em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais e consecutivas, ou em até 10 (dez) parcelas anuais consecutivas, corrigindo-se monetariamente o saldo pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, a cada 12 (doze) meses, ou por índice que venha a substituí-lo.
§ 3º- O valor da parcela não poderá ser inferior a 20 (vinte) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs.
§ 4º - Ocorrendo atraso no pagamento de parcela, serão cobrados juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados “pro rata die”, e, em caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da parcela em atraso.
§ 5º- Existindo débito pendente, não serão aceitos pagamentos das parcelas subsequentes.
§ 6º- A falta de pagamento de 3 (três) parcelas mensais consecutivas ou de 1 (uma) anual, independentemente de notificação ou aviso, acarretará a resolução expressa do instrumento firmado.
§ 7º- Ocorrendo qualquer condição resolutiva constante do instrumento, fica a Fazenda do Estado autorizada a adotar as medidas administrativas e judiciais cabíveis, inclusive aquelas necessárias à imissão na posse do imóvel e cancelamento dos registros imobiliários em nome do interessado.
§ 8º- A alienação de terras presumivelmente devolutas de que trata o “caput” deste artigo fica condicionada ao prévio reconhecimento, pelo ocupante adquirente, da dominialidade pública do imóvel.
§ 9º- Os recursos arrecadados com a alienação onerosa de que trata o “caput” deste artigo serão prioritariamente destinadas a políticas públicas de saúde, educação e desenvolvimento social e econômico do Estado de São Paulo, priorizando investimentos nos respectivos municípios onde houver a regularização fundiária.
Artigo 4º - Os acordos e transações a que se refere o programa instituído por esta lei, serão formalizados por escritura pública, termo de consolidação de domínio ou outro instrumento cabível, identificando-se e descrevendo-se as áreas, preço, condições, detalhes e especificidades do negócio jurídico, de acordo com a legislação aplicável e com a regulamentação da presente lei.
§ 1º - A Fazenda do Estado renunciará ao direito de discriminar ou reivindicar as terras alienadas ao particular transigente, desde que devidamente homologado o negócio jurídico.
§ 2º- A homologação do acordo ou transação judicial e a exclusão do particular transigente do polo passivo acarretam a exclusão da área transigida do objeto da ação, prosseguindo-se o feito em face dos demais réus, se houver.
§ 3º- Na hipótese de acordo ou transação celebrada após o trânsito em julgado da sentença na fase declaratória da ação discriminatória, a Fazenda do Estado poderá expedir termo de consolidação de domínio em nome do particular transigente, desde que sua área esteja regularmente descrita e caracterizada.
§ 4º- O particular transigente arcará com as despesas notariais e de registro, incluindo trabalhos técnicos para fins de retificação ou destaque de área, bem como com as despesas processuais, excluídos honorários advocatícios e custas de sucumbência.
§ 5º- O instrumento de acordo ou transação lavrado deverá dispor sobre:
1. o prazo e forma de imissão na posse das áreas, devendo se iniciar e estar concluída no intervalo de 30 (trinta) a 45 (quarenta e cinco) dias, contados da celebração do negócio jurídico;
2. com relação ao prazo das parcelas a que alude o § 2º do artigo 3º desta lei, não pode o pagamento da primeira parcela, mensal ou anual, exceder a 15 (quinze) dias, contados da celebração do negócio jurídico.
Artigo 5º - O instrumento de acordo ou transação a que se refere o programa instituído por esta lei, celebrado com a Fazenda do Estado, não importará a extinção de eventuais ônus ou gravames relativos à área alienada ao particular transigente, nem o eximirá de eventuais ações reipersecutórias de terceiros.
Artigo 6º - A proposta de acordo ou transação a que se refere o programa instituído por esta lei, deverá ser apresentada em até 18 (dezoito) meses da data de publicação desta lei e será autuada e instruída pela Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” - ITESP.
Artigo 7º - O interessado instruirá o requerimento com a seguinte documentação, pertinente à demonstração de seu pedido, podendo haver outras exigências definidas em regulamento:
I- comprovação da ocupação da área;
II- certidão imobiliária atualizada;
III- cópia da contestação apresentada na ação discriminatória ou reivindicatória;
IV- comprovação de que vem cumprindo a função social da propriedade rural através do através do CCIR - Certificado de Cadastro do Imóvel Rural, e de acordo com o regulamento do INCRA.
V- comprovação de que ocupa a área de modo manso e pacífico, por si ou seus sucessores, pelo ocupante histórico, pelo atual possuidor do imóvel, facultado unir a sua posse direta ou indireta à do antecessor, contada conforme regras do Código Civil, artigos 1.207 e 1.243, para efeitos desta lei;
VI- comprovação de que promove exploração direta ou indireta da área rural, por meio do declarado junto ao INCRA/ITR/CCIR;
Parágrafo único- Autuado o requerimento, a Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” - ITESP solicitará à Procuradoria Geral do Estado, em caráter preliminar:
1. cópia da réplica da Fazenda do Estado à contestação;
2. manifestação sobre a legitimidade do interessado para o acordo, eventuais interesses de terceiros e outras questões pertinentes, discutidas judicialmente ou não.
Artigo 8º - Competirá à Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” - ITESP:
I- a análise, medição e demarcação da área objeto do acordo ou transação, que serão previamente remuneradas pelo particular transigente, com base em tabela de preços dos serviços técnicos, constante de regulamentação;
II- o estudo da regularidade dominial do imóvel, nos termos do § 4º do artigo 3º desta lei;
III- o cálculo do preço, de acordo com o disposto no § 1º do artigo 3º, bem como no Anexo Único desta lei;
IV- a prestação de outros esclarecimentos técnicos de interesse para o exame do assunto.
Parágrafo único- Os serviços de medição e de demarcação referidos no inciso I do “caput” deste artigo poderão ser dispensados, se houver conferência e concordância por parte da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” - ITESP, em relação à planta e ao memorial descritivo do levantamento topográfico georreferenciado, na forma da lei, apresentados pelo particular transigente.
Artigo 9º - No exame de cada caso, a Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” - ITESP, além das condições e critérios estabelecidos no programa instituído por esta lei, levará em conta os seguintes fatores:
I- quanto à ação judicial;
II- a situação jurídica do título de domínio de cada imóvel.
Artigo 10 - Com o parecer da Diretoria Executiva da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” - ITESP e manifestação do Secretário da Justiça e Cidadania sobre os aspectos estabelecidos no programa instituído por esta lei, o processo será encaminhado à Procuradoria Geral do Estado para exame de viabilidade jurídica.
Parágrafo único- Se o feito estiver em termos, o acordo será firmado pelo Secretário da Justiça e Cidadania e pelo Procurador Geral do Estado.
Artigo 11 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de sua publicação.
Artigo 12 - Fica revogado o 9º da Lei Estadual nº 4.925, de 19 de dezembro de 1985.[footnoteRef:2] [2:  Artigo 9º - Nos processos discriminatórios de terras, em todas as suas fases, nos processos reivindicatórios, bem como nos processos de regularização de posses em terras devolutas, fica a Fazenda do Estado autorizada a transigir e a celebrar acordos, judicial ou administrativamente, inclusive para fins de alienação, a fim de prevenir demandas ou extinguir as pendentes. (NR).
§ 1º - As áreas arrecadadas objeto dos acordos previstos no “caput” deste artigo serão destinadas para a execução da política pública estadual instituída pela Lei nº 4.957, de 30 de dezembro de 1985, alterada pela Lei nº 16.115, de 14 de janeiro de 2016. (NR)
§ 2° - Os termos do acordo previsto no “caput” deste artigo serão definidos em regulamento, considerando parâmetros objetivos, dada a necessidade de implementação das políticas agrária e fundiária, prescindindo de equivalência de valores. (NR)
- Artigo 9º com redação dada pela Lei nº 16.514, de 01/09/2007.] 

Artigo 13 - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

ANEXO ÚNICO
MATRIZ DE CÁLCULO
Porcentagem incidente sobre o valor da terra nua = A (hipótese) – B (hipótese)
A - Fase processual
Porcentagem inicial
	Ação Discriminatória não iniciada
	10%

	Imóvel não julgado devoluto em ação discriminatória com ação ajuizada
	15%

	Imóvel julgado devoluto por decisão com trânsito em julgado
	30%

	Imóvel julgado devoluto por decisão com trânsito em julgado e objeto de ação reivindicatória
	40%


B - Ocupação mansa e pacífica no tempo - Porcentagem a ser subtraída da porcentagem inicial
	Acima de 20 anos
	2%

	Acima de 30 anos
	4%

	Acima de 40 anos
	6%

	Acima de 50 anos
	8%




JUSTIFICATIVA
O presente projeto de lei propõe a instituição do Programa Estadual de Regularização de Terras, objetivando conceder autorização à Fazenda Pública do Estado para transigir e celebrar acordos, judicial ou administrativamente, para fins de alienação, com vistas a prevenir demandas ou extinguir as que estiverem pendentes, nos processos discriminatórios, em todas as suas fases, nos reivindicatórios, bem como nos processos de regularização de posses em terras devolutas. Dessa forma, busca-se implementar a regularização fundiária de terras devolutas ou presumivelmente devolutas, acima de 15 (quinze) módulos fiscais e até o limite estabelecido pelo artigo 188, § 1º da Constituição Federal, que se encontrem sob a posse de seus ocupantes históricos, ou com os atuais ocupantes que tenham adquirido os imóveis com base na fé pública dos registros imobiliários, através de escrituras públicas devidamente registradas nos Cartórios de Registros de Imóveis.
No Estado de São Paulo foram promulgadas leis dispondo sobre as terras devolutas, regulando a ocupação de glebas e a titulação das posses: a Lei nº 323, de 22 de junho de 1895, modificada pela Lei nº 545, de 02 de agosto de 1898, regulamentada pelo Decreto nº 734/1900. Posteriormente, a Lei nº 655 de 23 de agosto de 1899 seguiu os mesmos princípios, sendo seguidas pelas Leis nºs 1.844/1921, 5.133/1930 e 6.473/1964, e pelo Decreto nº 14.916/1945, de autoria do Professor Francisco Morato, auxiliado pelos Doutores Abrahão Ribeiro e Gabriel Rezende Filho, do qual participou também o Ministro da Justiça Francisco Campos, conhecida como “Lei Morato”.
As precitadas legislações e o decreto regulamentar estabeleceram que o Estado de São Paulo reconhece como terras de domínio particular, independente de legitimação ou revalidação, a partir da data da publicação, as que se achavam na posse contínua e incontestada com justo título e boa-fé, por termo não menor de vinte anos.
Em assim sendo, a Fazenda do Estado promoveu ações discriminatórias objetivando declarar, como terras devolutas, grandes áreas do território paulista, em observância ao que dispõe o Decreto Estadual n. 42.041, de 1 de agosto de 1997, que disciplina os critérios, condições e procedimentos para arrecadação de terras em processo de discriminação por meio de acordos, sem, contudo, cumprir com seu objetivo de "arrecadar rapidamente terras em processo de discriminação", em razão da pouca adesão dos seus ocupantes.
Em muitos casos, a “batalha jurídica” se arrasta por décadas sem que haja decisão definitiva sobre os litígios, causando insegurança jurídica e gerando conflitos fundiários e prejuízos ao desenvolvimento econômico do Estado de São Paulo.
É certo que a insegurança jurídica grassa e assombra investimentos agrários no Estado de São Paulo, contribuindo para o aumento do desemprego, alimentando a pobreza e impedindo que o desenvolvimento seja retomado, colocando em risco a produção e diminuindo acentuadamente a arrecadação de impostos.
De um lado está a Fazenda do Estado exposta a gastos em indenizações correspondentes ao pagamento das benfeitorias dos imóveis objeto de desapropriações, esvaziando os cofres públicos de valores que o Estado poderia investir em áreas mais sensíveis da administração como a saúde, educação e desenvolvimento social.
De outro, os atuais possuidores dos imóveis e seus antecessores que exercem posse centenária ou decenal, mas em ambos os períodos de boa-fé, com animus domini sobre as terras, recolhendo impostos e cumprindo com a função social da propriedade, protegendo o meio ambiente, gerando empregos e riquezas, e contribuindo de forma efetiva para a valoração da terra.
Nesse diapasão, entendemos que a alienação onerosa não pode ter preço vil, devendo ser fixado preço justo para ambas as partes - Estado e possuidores, com base nos fatos retro mencionados, em consonância com os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e equidade.
Importante ressaltar que a valorização da terra foi proporcionada, em grande parte, pelas benfeitorias realizadas por seus ocupantes históricos com vocação agropecuária, através de melhoramentos do solo, investimentos em tecnologia, pastagens, agricultura, isolamento e recomposição, destinando, ainda, grande parte das áreas à preservação permanente e à reserva legal.
Vale ainda frisar que a Fazenda do Estado de São Paulo responde objetivamente pelo cancelamento do registro imobiliário e pela perda da propriedade, quando os particulares são pessoas de boa-fé que acreditaram na presunção de veracidade dos atos registrais estatais, e devem ser indenizados pelos danos sofridos e que esta tese, inclusive, foi recentemente consolidada como de REPERCUSSÃO GERAL, nos autos do Recurso Extraordinário 842846/SC, de 27/02/2019, tendo como relator o d. Ministro LUIZ FUX, abrindo a possibilidade aos particulares que tiverem seus registros imobiliários cancelados, entrarem com ações indenizatórias para a reparação do dano causado.
Nessa esteira, o Estado é responsável por toda essa situação, em face do seu dever de fiscalizar os cartórios, ou não permitir a abertura dos registros imobiliários sem a devida qualidade ou, ainda, agir com diligência para cancelar eventuais títulos eivados de vícios, evidenciando o seu dever de indenizar, conforme posicionamento do STF:
“O Estado responde, objetivamente, pelos atos dos tabeliães e registradores oficiais que, no exercício de suas funções, causem danos a terceiros, assentando o dever de regresso contra o responsável, nos casos de dolo ou culpa, sob pena de improbidade administrativa”. Tese Repercussão Geral - RE 842846/SC.
Todas essas circunstâncias fáticas e jurídicas, justificam a necessidade de criar mecanismos para solucionar os graves problemas fundiários e sociais que assolam muitas regiões do Estado de São Paulo há décadas, ou quiçá, até há séculos, o que poderá ser alcançado com a aprovação do presente projeto de lei.
Para fins de definição do preço a ser pago pelos particulares transigentes, esta propositura propõe que seja estabelecido um percentual a ser aplicado sobre o valor da terra nua, no importe do valor médio por hectare, referente à respectiva região administrativa, constante da tabela oficial do Instituto de Economia Agrícola, da Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios - APTA, da Secretaria de Agricultura e Abastecimento.
Dessa forma, o percentual, nunca inferior a 10% (dez por cento) deverá ser majorado de acordo com o estágio de sucumbência do particular nas respectivas ações judiciais, e reduzido de acordo com os critérios da função social da propriedade e da ocupação mansa e pacífica no tempo, nos termos do Anexo Único do projeto.
Diante do exposto, considerando que o Programa Estadual de Restituição de Terras instituído por esta lei tem como objetivos primordiais a busca pela segurança jurídica e, consequentemente, a melhoria da produtividade, da empregabilidade e da competitividade do agronegócio paulista, almejamos contar com o apoio dos nobres pares para sua aprovação.
Sala das Sessões, em 12/5/2022.
a) Vinícius Camarinha – PSDB a) Carla Morando – PSDB
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